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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  DA
EDILIDADE.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDORA
PÚBLICA.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
EDIÇÃO  DA  NORMA  MUNICIPAL  Nº  846/2009
REGULAMENTANDO  A  PERCEPÇÃO  DA
MENCIONADA  VERBA.  CARGO  (AUXILIAR  DE
SERVIÇOS  DIVERSOS)  EXERCIDO  PELA
DEMANDANTE  NÃO  INCLUSO  NO  ROL  DAS
ATIVIDADES  TAXADAS  COMO  INSALUBRES.
IMPOSSIBILIDADE  DE RECEBIMENTO.  RESPEITO
AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE ADMINISTRATIVA.
MODIFICAÇÃO  DA SENTENÇA.  IMPROCEDÊNCIA
DA DEMANDA. PROVIMENTO DOS RECURSOS. 

- A Administração Pública está vinculada ao princípio
da legalidade, segundo o qual o gestor só pode fazer o
que a lei autoriza. Desse modo, existindo disposição
legal  municipal  acerca  das  atividades  consideradas
insalubres,  não  há  como  conceder  o  adicional  a
servidor que esteja exercendo cargo diverso daqueles
listados pela norma regulamentadora.

-  “Art.  1º  São  consideradas  insalubres  e  perigosas,
para efeitos de percepção dos adicionais previstos no
artigo  51,  X  da  Lei  Orgânica  do  Município  de
Guarabira, as atividades abaixo relacionadas:
I – INSALUBRIDADE DE GRAU MÁXIMO:
a) Auxiliar de Limpeza Urbana, quando em contato
permanente  com  agentes  biológicos,  na  coleta  e
distribuição de lixo urbano ou, ainda, na limpeza em
esgotos em geral.
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b) Médico Veterinário, quando desenvolve atividades em
contato  permanente  com  carnes,  glândulas,  vísceras,
sangue,  ossos,  couros,  pêlos  e  dejeções  de  animais
portadores de doenças infecto-contagiosas,  nas consultas
veterinárias,  nas  cirurgias,  nos  exames  de  animais
destinados ao consumo humano e necropsias. 
II – INSALUBRIDADE EM GRAU MÉDIO:
a)  Auxiliar  de  Limpeza  Urbana,  quando  desenvolvem
atividades  em  varrição  e  limpeza  de  ruas  e  outros
logradouros públicos e sobre risco de acidentes de trânsito
no exercício de suas atividades em vias publicas.
III  - INSALUBRIDADE EM GRAU MÍNIMO
a) Coveiro, quando desenvolvem atividades de limpeza em
cemitérios e escavação de túmulos.”
(…)
Art.3º,  §  2º  O  adicional  de  insalubridade  ou
periculosidade somente será devido quando o servidor
executar  as  atividades  consideradas  insalubres  ou
perigosas, listadas nesta Lei. (Lei Municipal nº 846/2009)
(grifei)

APELO  DA  AUTORA.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  À
PERCEPÇÃO  DO  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
APELAÇÃO  DISCUTINDO  APENAS  AS  PARCELAS
RETROATIVAS. RECURSO PREJUDICADO. 

-  Inexistindo  direito  à  percepção  do  adicional  de
insalubridade, não há que se falar em parcelas retroativas,
restando, portanto, prejudicado o apelo da autora.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível  do Egrégio Tribunal  de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  DAR  PROVIMENTO  AO  APELO  DO
MUNICÍPIO E À REMESSA OFICIAL.  ATO CONTÍNUO, JULGAR PREJUDICADO O
RECURSO DA AUTORA.

RELATÓRIO

Trata-se  de Remessa  Necessária e Apelações  Cíveis interpostas  por

Josilene Amorim de Moura e pelo Município de Guarabira em face da sentença de fls.

50/54, que julgou procedente o pedido inicial, determinando que a Edilidade proceda a

implantação do adicional de insalubridade no contracheque da autora, no percentual de
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20% (vinte por cento), incidente sobre o menor padrão de vencimento do quadro geral

vigente, a partir de junho de 2014, com pagamento retroativo, a contar da mencionada

data, respeitando-se a prescrição quinquenal.

Recurso apelatório do Município, às fls. 56/62, alegando a ausência de  lei

regulamentando  a  percepção  do  adicional  de  insalubridade,  situação  que  impede  a

administração de concedê-lo, sob pena de afronta ao princípio da legalidade. 

Ademais, pugna pela aplicação da sucumbência recíproca.

Também  insatisfeita,  a  demandante  apelou,  às  fls.  64/66,  requerendo  o

pagamento retroativo da parcela em comento, equivalente aos cinco anos anteriores ao

ajuizamento da ação.

Contrarrazões ofertadas apenas pela promovente - às fls.69/71. 

Instada  a  manifestar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça  opinou  apenas  pelo

prosseguimento do feito,  sem parecer  de mérito,  porquanto ausente interesse público

primário (fls. 79/80).

É o breve relatório.

VOTO

APELO DO ENTE MUNICIPAL E REMESSA OFICIAL

Sustenta  a  autora,  por  ocasião  da  inicial,  ser  funcionária  pública  do

Município de Guarabira, exercendo o cargo de Auxiliar de Serviços Diversos, cuja função

desempenhada enseja o recebimento do adicional de insalubridade, parcela esta que não

vem sendo adimplida pela edilidade promovida.

Para uma melhor  compreensão,  necessário  fazer  algumas considerações

sobre a verba pleiteada. 

Des. José Ricardo Porto
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É cediço que, após a Emenda Constitucional nº 19/98, o art. 39, § 3º, da

Constituição  Federal,  não  faz  menção  ao  inciso  XXIII,  do  art.  7º,  daquele  diploma,

sujeitando, portanto, a percepção do adicional em comento, para os servidores sujeitos ao

vínculo jurídico-administrativo, à existência Lei Ordinária que assim estabeleça. 

Com  efeito,  analisando  o  caso  em  disceptação,  verifico  que  a  Norma

Orgânica do Município de Guarabira, em seu art. 51, inciso X prevê, dentre os direitos dos

servidores  públicos  municipais,  o “adicional  de  remuneração  para  atividades

consideradas penosas, insalubres ou perigosas na forma da lei;” (fls. 16) 

Regulamentando a matéria, foi editada a Lei municipal nº 846/09, dispondo

quais as atividades são consideradas insalubres para efeito de recebimento da parcela

perseguida, prevista no dispositivo supramencionado, vejamos:

“Art.  1º  São  consideradas  insalubres  e  perigosas,  para
efeitos de percepção dos adicionais previstos no artigo 51,
X da Lei Orgânica do Município de Guarabira, as atividades
abaixo relacionadas:

I – INSALUBRIDADE DE GRAU MÁXIMO:
a)  Auxiliar  de  Limpeza  Urbana,  quando  em  contato
permanente  com  agentes  biológicos,  na  coleta  e
distribuição  de  lixo  urbano  ou,  ainda,  na  limpeza  em
esgotos em geral.
b) Médico Veterinário, quando desenvolve atividades em
contato  permanente  com  carnes,  glândulas,  vísceras,
sangue,  ossos,  couros,  pêlos  e  dejeções  de  animais
portadores de doenças infecto-contagiosas,  nas consultas
veterinárias,  nas  cirurgias,  nos  exames  de  animais
destinados ao consumo humano e necropsias. 

II – INSALUBRIDADE EM GRAU MÉDIO:
a)  Auxiliar  de  Limpeza  Urbana, quando  desenvolvem
atividades  em  varrição  e  limpeza  de  ruas  e  outros
logradouros públicos e sobre risco de acidentes de trânsito
no exercício de suas atividades em vias publicas.

III  - INSALUBRIDADE EM GRAU MÍNIMO
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a) Coveiro, quando desenvolvem atividades de limpeza em
cemitérios e escavação de túmulos.”

Como visto, o cargo exercido pela promovente, Auxiliar de Serviços Diversos

(fls.11),  não se encontra no rol  taxativo descrito na regra que regulamenta a matéria,

razão pela qual não pode a administração conceder a benesse pleiteada, sob pena de

violação ao princípio da legalidade. 

Nesse diapasão,  é  importante  registrar  que a  autora  é  servidora  pública

estatutária,  regime jurídico  no  qual  a  concessão  de  benefícios  depende  de  expressa

previsão legal, conforme ensina o professor Edmir Araújo Netto, em sua obra “Curso de

Direito Administrativo”, in verbis:

:

“O regime estatutário significa, basicamente, que, ao tomar posse
(aceitação)  e  entrar  em  exercício  (incorporação),  o  funcionário
público nomeado já encontra uma situação jurídica previamente
definida,  que  focaliza  seus  direitos,  deveres,  condições  de
trabalho,  normas  disciplinares,  vencimentos,  vantagens,  enfim,
um completo regime jurídico assim estatuído (…) por lei,  e
que, a não ser dessa forma, não pode ser modificado nem
com a concordância da Administração e do funcionário, pois
são normas de ordem pública, não derrogáveis” (grifei)

No mesmo sentido, leciona Hely Lopes Meirelles, verbis:

“A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao
atendimento  da lei.  Na Administração Pública  não há liberdade
nem  vontade  pessoal.  Enquanto  na  administração  particular  é
lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só
é  permitido  fazer  o  que  a  lei  autoriza.  A  lei  para  o  particular
significa “pode fazer assim”, para o administrador público significa
“deve fazer assim.” 1

Assim, em outras palavras, como o cargo exercido pela promovente não se

encontra descrito como atividade insalubre pelo normativo que regulamentou a parcela

visada,  não  pode  o  Poder  Judiciário  se  imiscuir  na  função  do  legislador  ou  do

administrador, agindo ao revés da Lei para conceder o direito perseguido.

1 Direito Administrativo Brasileiro, 19ª ed., Malheiros: São Paulo, pp. 82/83.
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Inobstante já ter decidido em sentido diverso ao ora delineado, realinho

o  meu  entendimento,  haja  vista  o  posicionamento  majoritário  desta  Corte  de

Justiça, vejamos: 

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. GARI. ADICIONAL
DE  INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEI  MUNICIPAL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO.  VINCULAÇÃO  AO
PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.  RECURSO  MANIFESTAMENTE
IMPROCEDENTE E EM CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA
DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA . INTELIGÊNCIA DO
ART. 557 DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. A Administração
Pública está vinculada ao princípio da legalidade, segundo o
qual o gestor só pode fazer o que a lei autoriza. Ausente a
comprovação  da  existência  de  disposição  legal  municipal
assegurando  à  determinada  categoria  profissional  a
percepção  do adicional  de  insalubridade,  não há  como se
determinar o  seu pagamento.” (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO
do Processo Nº 00007770520138150141, - Não possui -, Relator
DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 11-02-
2016) (grifei)

“ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA.
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  PREVISÃO  EXPRESSA
EM LEI  LOCAL.  SUBMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
AO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.  SENTENÇA  EM
CONSONÂNCIA  COM  A  SÚMULA  Nº  42  DO  TJPB.
DESPROVIMENTO MONOCRÁTICO. 1. Nos termos da Súmula
nº 42 do TJPB, "O pagamento do adicional de insalubridade aos
agentes  comunitários  de saúde submetidos  ao vínculo  jurídico-
administrativo depende de lei  regulamentadora do ente ao qual
pertencer".  2.  Assim,  inexistindo  previsão  expressa  em  lei
local, impossível garantir ao servidor o direito pleiteado, eis
que  a  Administração  Pública  submete-se  ao  princípio  da
legalidade. 3. Estando a sentença em conformidade com súmula
desta Corte de Justiça, cabível o desprovimento monocrático do
apelo,  nos termos do art.  932,  IV,  "a",  do CPC/2015.”  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00064496220138150571, -
Não possui -, Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 12-
04-2016) (grifei)

“APELAÇÃO  CÍVEL   AÇÃO  DE  COBRANÇA  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE  CARGO  EM  COMISSÃO  SERVIDOR
PÚBLICO  EM  SENTIDO  AMPLO  NECESSIDADE  DE  LEI
ESPECÍFICA  A  REGULAMENTAR  O  PAGAMENTO  DO
BENEFÍCIO INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL  APLICAÇÃO
ANALÓGICA  DAS  NORMAS  TRABALHISTAS
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IMPOSSIBILIDADE  INCIDÊNCIA  DA  SUMULA  42  DO  TJPB
MANUTENÇÃO  DO  ENTENDIMENTO  ESPOSADO  NA
SENTENÇA  JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE
DE  JUSTIÇA   APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC
SEGUIMENTO  NEGADO.  Sendo  a  promovente  servidora
público e inexistindo norma a regulamentar a concessão de
adicional de insalubridade para os ocupantes de seu cargo,
não há como se determinar o pagamento almejado, sob pena
de violação ao princípio da legalidade, preceito ao qual está a
Administração  Pública  vinculada  por  força  do  art.  37  da
Constituição  Federal.  (...)  Dada  a  ausência  de  lei
regulamentadora do adicional de insalubridade no Município, não
há  que  se  falar  em  aplicação  analógica  da  Norma
Regulamentadora  15  do  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,
afastando-se a incidência dos arts. 4º e 5º da LINDB e arts. 126 e
127  do  CPC,  porquanto,  na  seara  administrativa,  prevalece  a
irradiação do princípio da legalidade (art. 37, caput, da CF/88), de
modo que a Administração Pública tem sua atuação adstrita ao
que a Lei determina.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº 00003205920148151071, - Não possui -, Relator DESA MARIA
DE FATIMA MORAES B CAVALCANTI , j. em 11-04-2016) (grifei)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECURSO  INTERPOSTO
CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DO  RELATOR  DA
APELAÇÃO  CÍVEL  /  REMESSA  OFICIAL.  PRINCÍPIO  DA
FUNGIBILIDADE.  RECURSO  RECEBIDO  COMO  AGRAVO
INTERNO.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  DIREITO
CONDICIONADO  À  NORMATIZAÇÃO  PELO  MUNICÍPIO
AGRAVADO  (ENTE  POLÍTICO  COMPETENTE).  PRETENSÃO
JURÍDICA  ALICERÇADA  APENAS  NA  LEGISLAÇÃO
TRABALHISTA.  AUSÊNCIA  DE  REGULAMENTAÇÃO  DO
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  EM  SEDE  DE  LEI
MUNICIPAL. PRETENSÃO NÃO AMPARADA EM LEGISLAÇÃO
MUNICIPAL,  MAS  NA  LEGISLAÇÃO  TRABALHISTA.
PRETENSÃO  JURÍDICA  DENEGADA.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  PROFERIDA  COM  ACERTO.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. “Admitem-se como agravo regimental
embargos de declaração opostos a decisão monocrática proferida
pelo  relator  do  feito  no  Tribunal,  em  nome  dos  princípios  da
economia  processual  e  da  fungibilidade.  ”  (STJ:  EDcl  no  Ag
1161292/SP). Antes da EC n. 19/1998, as normas constitucionais
que  previam o  recebimento  de  adicional  de  insalubridade  pelo
servidor público (art. 39, § 2º, c/c art. 7º, XXIII) somente possuíam
eficácia  plena  após  a  devida  e  completa  regulamentação  do
referido  direito  pelo  ente  federado  competente,  conforme  se
depreende  do  julgado  proferido  no  Recurso  Extraordinário  nº.
169173. Por conseguinte, o direito ao adicional de insalubridade
do  servidor  público,  mesmo  quando  possuía  assento
constitucional,  somente  era  devido  após  regulamentação  pelo
poder  público  competente.  “Por  força da Carta Magna Federal,
esses  direitos  sociais  integrarão  necessariamente  o  regime
jurídico dos servidores públicos civis da União, dos Estados, do
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Distrito Federal e dos Municípios, mas, quando dependem de Lei
que  os  regulamente  para  dar  eficácia  plena  aos  dispositivos
constitucionais  de  que  eles  decorrem,  essa  legislação
infraconstitucional terá de ser, conforme o âmbito a que pertence
o  servidor  público,  da  competência  dos  mencionados  entes
públicos  que  constituem  a  federação.  ”  (STF:  RE  169173).  O
adicional  de  insalubridade  somente  será  devido  após
expressa regulamentação pelo ente político competente, bem
como  na  forma  por  este  legalmente  estabelecida. Afinal,  o
Supremo Tribunal Federal já decidiu que “não pode o Judiciário
estabelecer percentual de incidência do adicional de insalubridade
ou substituir a base de cálculo de vantagem de servidor público
ou de empregado.” (STF: RE 561869). Inexistindo fundamentos
hábeis a infirmar as razões da decisão monocrática,  a qual  foi
proferida  com  amparo  na  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal
Federal, o agravo interno merece desprovimento, mantendo-se a
decisão impugnada em todos os seus termos. (TJPB; EDcl-AGInt-
AC-ROf 046.2011.000654-4/001; Terceira Câmara Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos;  DJPB
14/09/2012; Pág. 13)

Como  visto,  a  Administração  Pública  está  vinculada  ao  princípio  da

legalidade,  segundo  o  qual  o  gestor  só  pode  fazer  o  que  a  lei  autoriza.  Ausente  a

comprovação da existência de disposição legal municipal assegurando aos Auxiliares de

Serviços Diversos a percepção do adicional de insalubridade, não há como se determinar

o seu pagamento, devendo a sentença ser modificada.

Pelas razões expostas, provejo a remessa oficial e a apelação da edilidade,

para julgar improcedente a demanda.

APELO DA AUTORA

Inexistindo direito à percepção do adicional de insalubridade, não há que se

falar em parcelas retroativas, restando prejudicado o apelo da autora. 

Diante do exposto,  PROVEJO O APELO DA EDILIDADE E A REMESSA

OFICIAL PARA JULGAR IMPROCEDENTE A DEMANDA, RESTANDO PREJUDICADO

O  APELO  DA  AUTORA.  Ato  contínuo,  inverto  o  ônus  sucumbencial,  fixando  os

honorários advocatícios em R$ 1.000,00 (mil reais), ressaltando que a demandante litiga

sob os auspícios da gratuidade judiciária. 
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É como voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo Desembargador  José  Ricardo  Porto.
Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo Porto,  o Excelentíssimo Senhor Doutor Aluízio Bezerra Filho  (Juiz convocado
para substituir  o  Exmo.  Des.  Leandro dos Santos) e o Excelentíssimo Senhor Doutor
Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa  (Juiz  convocado  para  substituir  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Dra. Janete
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 19 de julho
de 2016.

                     Des. José Ricardo Porto 
                                RELATOR

J/05 (R) J/11
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